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Municipal de Porto Moniz, o qual poderá ser entregue pessoalmente na 
mesma Secretaria, Praça do Lyra, Vila, 9270-053 Porto Moniz, dentro das 
horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, registado com 
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1.

No requerimento de candidatura devem constar os seguintes elementos: 
nome, estado civil, nacionalidade, data de nascimento, número, data de emis-
são do bilhete de identidade e serviço de identificação, número de contribuinte 
fiscal, morada completa e número de telefone, habilitações literárias que pos-
sui, situação profissional, identificação do posto de trabalho a que se candidata 
e do local em que o aviso de abertura foi publicado, bem como declaração, 
sob compromisso de honra, da situação em que se encontra relativamente aos 
requisitos de admissão constantes do artigo 8.º da LVCR.

Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações literárias 
e experiência profissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte;

10 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Composição do Júri — Presidente: Manuel Domingos da Câmara 
Sardinha, Vice-Presidente; Vogais efectivos: António Abreu dos Santos, 
Vereador, que substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos; 
Maribel Rute Santos de Sousa Caldeira, Chefe de Divisão de Recursos 
Humanos e Contratação Pública. Vogal Suplente: Jorge Filipe Góis Gara-
nito, Chefe de Divisão Administrativa de Ambiente, Social e Cultural.

12 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos, 
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será afixada 
nos Paços do Município, no site do Município (www.portomoniz.pt), 
bem como remetida a cada concorrente por ofício registado, em data 
oportuna, após aplicação dos métodos de selecção.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
30 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, Gabriel de Lima 

Farinha.
301621696 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 7610/2009
Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Dec.-Lei n.º 100/99 

de 31 de Março e para os devidos efeitos, torna-se público que a Lista de 
antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal, se encontra 
afixada nos locais do costume. 

19 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, João Salgueiro.
301587133 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 7611/2009

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento 
de um posto de trabalho de Assistente Técnico da carreira geral 

de Assistente Técnico conforme caracterização no mapa de pessoal
Para os efeitos do disposto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 

torna -se público que por despacho, do senhor Presidente da Câmara, de 
13/03/2009 do ano em curso, se encontra aberto procedimento concursal 
comum em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado conducente ao preenchimento de um posto de trabalho na 
Divisão de Acção Social, Educação e Cultura — Sector de Cultura, cujas 
funções são: atendimento e apoio técnico na Biblioteca Municipal, assim 
designado, no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Proença -a -Nova, 
na categoria de assistente técnico, da carreira de assistente técnico.

1 — Descrição sumária das funções: Serviço de Atendimento e apoio 
Técnico na Biblioteca Municipal, bem como outras que lhe sejam atribuídas 

que se enquadrem no conteúdo funcional da categoria, previsto no anexo 
referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

2 — Habilitações literárias exigidas: 12.º ano ou equivalente havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional, comprovada por documento da entidade pa-
tronal, tal como o previsto no n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar (um 
posto de trabalho).

4 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Proença -a -Nova.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Para o cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 — A/2008, de 27 de Fevereiro que o recrutamento se inicie de entre traba-
lhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

8 — Subjacente à actividade municipal temos princípios de raciona-
lização e eficiência. Assim, na impossibilidade de ocupação do posto de 
trabalho por aplicação do disposto nos números anteriores, proceda -se ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, conforme despacho de 13/03/2009.

9 — Forma e prazo para a apresentação das candidaturas:
I) Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

II) Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante pre-
enchimento de formulário tipo (ou requerimento dirigido ao Presidente da 
Câmara, acompanhado dos documentos previstos no n.º 1 do artigo 27.
º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro) disponível na Secção de 
Recursos Humanos e entregue pessoalmente nesta Secção ou remetido 
pelo correio registado com aviso de recepção, para a Câmara Municipal 
de Proença -a -Nova, Apartado 24, 6154 -909 Proença -a -Nova.

III) Não são aceites candidaturas enviadas por correio electrónico.
IV) A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob pena 

de exclusão, de fotocópia legível do certificado de habilitações, fotocópia 
do bilhete de identidade e fotocópia do respectivo currículo.

V) Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 5.1 do presente aviso, 
devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

VI) Os candidatos que exerçam funções ao serviço da Câmara Muni-
cipal de Proença -a -Nova, ficam dispensados de apresentar a fotocópia 
do Certificado de Habilitações, desde que os referidos documentos se 
encontrem arquivados no respectivo processo individual, para tanto 
deverão declará -lo no requerimento.

VII) As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

11 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

12 — Métodos de Selecção: Os métodos de selecção a utilizar são a 
Prova de Conhecimentos e a Avaliação Psicológica.

a) A Prova de Conhecimentos destina -se a avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessários ao exercício de determinada função.




